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Introdução


O fracasso da educação brasileira tem sido alvo de noticiários nacionais e internacionais, indicando a necessidade de compreensão dos limites a serem superados para se atingir uma maior igualdade social no campo educacional. Isto tem colocado especial atenção na questão da formação de professores nas reformas educativas ao longo de nossa história, na perspectiva de repensar, através do professor, as instituições educacionais e seus propósitos.

A ênfase recai na etapa inicial de escolarização no Brasil por ser pauta nas discussões, sempre que se fala em educação pública com qualidade e para todos. Entendida como etapa obrigatória para os cidadãos brasileiros, a escola primária, hoje anos iniciais do Ensino Fundamental, é referência para o sistema educacional dada a sua imprescindibilidade por um lado e, por outro, a necessidade de compreendê-la em sua verdadeira função social, dada a dubiedade com que tem sido abordada nas políticas educacionais. 


Esta questão nos instiga a tratar das políticas de formação de professores primários no contexto da realidade brasileira em uma perspectiva histórica de modo que o ontem e o hoje, inseridos na lógica do capital, evidenciem que o desenvolvimento das políticas educativas em cada época tem colocado no professor a maior parcela de responsabilidade em sua implementação à serviço dos interesses do capital.

Isto se compreende com Hill (2003, p. 27), quando enfatiza que a escola, para o capital, através de seus profissionais, é um instrumento do sistema que deverá estar voltada para “o desenvolvimento e força da única mercadoria sobre a qual depende o sistema capitalista: a força de trabalho” (grifos do autor). 

Os professores são os guardiões da qualidade da força de trabalho! Este potencial, este poder latente que têm os professores é a razão pela qual os representantes do Estado perdem o sono preocupando-se sobre seu papel em assegurar que os futuros trabalhadores sejam entregues aos locais de trabalho pelo capital nacional e que disponham da mais alta qualidade possível (HILL, 2003, p. 27).

Partindo dessas premissas, o propósito deste estudo é revelar os interesses mascarados do capital nas políticas de formação de professores que se traduzem na legislação. Procura-se demonstrar que a educação pode transformar-se em instrumento possível de desocultação dos interesses dominantes, desde que os limites e as possibilidades sejam analisados em uma perspectiva histórica e contextualizada, longe das formas românticas que, mantendo o senso comum, evidenciam a aparência e encobrem a essência dos fenômenos.
Para tanto, nos valemos inicialmente, das políticas de formação de professores primários na década de 1920, fase em que a modernização da sociedade brasileira se consolida. Neste período a análise recai nas reformas educacionais nos Estados, considerando as características da sociedade da época que se configura como república oligárquica que tem, ao mesmo tempo, na afirmação e na crise da hegemonia do latifúndio cafeicultor a sua marca, indicando este período como um dos mais complexos da história brasileira.

Na perspectiva do desenvolvimento, os interesses voltados para a industrialização, que se manifestam desde o início da República, buscam intervir na ordem existente que, não só representava o atraso do país frente ao desenvolvimento dos países industrializados, como representava o impedimento de mudanças na sociedade de então.

Neste processo, no bojo da modernização da sociedade, acontecem as reformas estaduais do ensino primário e normal, nas quais o político e o pedagógico se encontram, sendo o professor a figura de maior destaque, o que faz com que os cursos de formação de professores primários recebam especial atenção nas reformas da década. Neste processo, tomamos como amostra para a análise, as reformas estaduais dos Estados de São Paulo, Minas Gerais e Rio Grande do Sul. 
Por fim, busca-se evidenciar os contrapontos com as políticas educacionais atuais e nelas os interesses do capital, a partir da proposta de formação de professores para a educação básica pela LDB - Lei 9394/1996 – que se traduzem nas Diretrizes Curriculares de Formação de Professores para a Educação Básica. São documentos que evidenciam grandes inovações referentes às instituições formadoras, merecendo destaque se considerarmos a realidade da educação brasileira no contexto do projeto neoliberal.


Este trabalho pretende, portanto, através de uma pesquisa histórica de caráter teórico, que tem por base uma análise das condições determinantes da modernização dos cursos de formação de professores para os anos iniciais da escolarização, tendo como fonte primária a legislação educacional, evidenciar em diferentes momentos históricos as políticas educacionais e sua sinalização para uma relação direta da educação com as exigências do mundo do trabalho.
Os argumentos principais a estas questões estão elencados na própria legislação que alicerçada na prática pedagógica, coloca a sua ênfase no trato dos conteúdos, da avaliação, da organização da escola, enfim, em um conjunto de competências necessárias à atuação profissional que, a partir da prática, se constituem nos fundamentos da formação.
Compreendida no conjunto das transformações que se operam nos setores econômico, social e político do país, ligados ao fortalecimento do projeto do capital com conseqüências para o reordenamento da sociedade, evidencia-se, neste processo, o conflito entre o novo e as tradições, onde aí se identifica o foco de reflexão que nos permite compreender, nas questões educacionais, o papel do professor primário a partir das tensões que se inserem na sua formação em nossa realidade.
Discutir estas questões é uma precondição teórica necessária para que o magistério, especialmente o da escola básica, participe conscientemente do debate atual, visto o compromisso deste profissional, não só em introduzir a criança no mundo letrado como, principalmente, articular o aluno no mundo social, econômico, político e cultural em que vive.

Os anos 20: o contexto, a educação e as perspectivas de mudança 

A realidade posta pela Constituição Republicana de 1891, inspirada no modelo norte-americano, consagrou a República Federativa liberal, garantindo a autonomia dos Estados e, nestes, a concentração do poder político e econômico nas oligarquias rurais.  

O questionamento da ordem existente mostrava que a velha República já não era compatível com os anseios de democracia, de urbanização e de industrialização preconizados pelas novas gerações de políticos, intelectuais e outros segmentos da sociedade.

Afirmava-se, neste momento, a contradição entre ruralismo e industrialismo, o que se reflete na educação primária e normal, principalmente, quando os partidários da industrialização, aspirando a recomposição do poder político que se mantinha absoluto nas mãos dos cafeicultores, começam a perceber a educação como um importante fator de mudanças, do que decorre a  motivação para a organização dos movimentos nacionalistas da sociedade e a busca da educação como a solução para os problemas nacionais, idéia que exerceu grande influência sobre as políticas públicas do período.

Salienta-se, neste particular, o movimento nacionalista desencadeado e liderado pelas Ligas Nacionalistas que, diante da constatação de que 80% da população era analfabeta (dado do recenseamento de 1920, apud NAGLE,1974, p.112), coloca na luta contra o analfabetismo a ênfase do movimento buscando combater “o maior mal da nação brasileira”, o analfabetismo, “a grande vergonha do século, o máximo ultraje de um povo que vive a querer ingressar na moderna civilização”(NAGLE,1974, p.112). Alfabetizar neste movimento era a ordem, assumindo o alfabeto importância por si mesmo.

A chave da civilização é o alfabeto (...). Sabendo ler e escrever apenas, qualquer indivíduo fica habilitado à leitura dos grandes jornais modernos, que são enciclopédias diárias de todos os acontecimentos de todas as ciências, de todos os progressos da humanidade. Sabendo ler apenas, os indivíduos podem atingir a todos os mais complexos conhecimentos humanos, desde que tenham a sorte de se lhes deparar qualquer livro de noções substanciais sobre o mundo e o homem (SERVA,1933, p.29,30)

Através do alfabeto a burguesia industrial buscava integrar o país ao mundo moderno com vistas à mudança do eixo de desenvolvimento pela recomposição do poder político, aos moldes da democracia liberal. Isto levava à necessidade de aumentar o corpo de eleitores para o que se fazia necessária a alfabetização. Afinal, a Constituição Republicana de 1891 impedia o voto do analfabeto.

Destaca-se, nesta linha, a Liga Nacionalista de São Paulo criada em 1917 que busca a defesa da federação e da unidade nacional, a efetividade do voto, o desenvolvimento da educação cívica, da educação primária, secundária e profissional (NAGLE,1974, p.47).

Oposto a estes propósitos se destaca o nacionalismo da Associação Brasileira de Educação – ABE - criada em 1924 no Rio de Janeiro por um grupo de intelectuais liderados por Heitor Lyra. É a instituição no nível da sociedade civil que se salienta nos anos vinte com a discussão sobre a questão educacional em defesa da escola primária integral.

Convictos da importância da educação como fator de desenvolvimento e, voltados para um tipo de desenvolvimento aos moldes dos países industrializados, os integrantes da ABE buscam uma proposta pedagógica para a escola primária como um todo que não se restrinja apenas à alfabetização. Neste quadro, a ABE se destaca como principal órgão aglutinador das diferentes idéias e posições voltadas para o nacionalismo e a crença de que a educação estava acima de qualquer outro problema nacional.

Um povo educado poderia:
[...] viver mais racionalmente”; “a executar um trabalho mais eficiente e, portanto mais remunerador”; “educação do sentimento, dos gestos, do corpo e da mente, (assim, se diferenciava a educação preconizada) (...) da instrução pura e simples”; “arma perigosa”(Lyra apud CARVALHO,1986, p.102)

Contrária às campanhas de alfabetização, voltava-se para a educação de elites, para o que buscava convencer o povo de que a culpa do atraso do país não estava no analfabetismo e sim nas elites mal preparadas que nos governam e nas legiões de analfabetos, sempre crescentes, que as sustentam (CARVALHO,1986).

Era preciso, ao invés de “apressadamente ensinar a ler, escrever e contar aos iletrados”- coisas da má pedagogia – “cuidar seriamente de educar-lhes os filhos fazendo-lhes freqüentar uma escola moderna que instrui e moraliza, que alumia e civiliza”(Boletim da ABE, n.8 apud CARVALHO,1986, p.101)

Neste momento se afirmam no Brasil, no campo da educação, as idéias escolanovistas, integrando-se ao processo de modernização da sociedade brasileira, o que acontece através da crescente influência norte-americana no Brasil de onde provêem as idéias educacionais do período que têm como base os ideais da “escola nova” e, com eles, a idéia de educação “moderna”.

Buscava-se uma alteração da ordem econômica e política via educação e, neste caso, a educação se constituía a mediação entre a realidade existente e a realidade pretendida. Inspiradas nos modelos importados que se configuravam na modernização das grandes cidades, nos produtos industrializados que circulavam, na grandiosidade das indústrias estrangeiras que se colocavam no país, na idéia de desenvolvimento e de progresso que perpassava a mentalidade da sociedade na época, as modernas idéias de educação também são buscadas nos países desenvolvidos. O moderno, aqui, não só assume conotação de virtude, como de emancipação, significando um apelo ao moderno desenvolvimento científico e tecnológico.

Neste contexto, a palavra “moderno torna-se fluente na linguagem cotidiana e adquire conotações simbólicas que vão do exótico ao mágico, passando pelo revolucionário” (SEVCENKO,1992, p.227), indo muito além do cotidiano de homens e mulheres acostumados à vida pacata dos hábitos rurais.

Em outra direção, salientam-se os partidários pela manutenção da ordem aos moldes do latifúndio existente, o que se identifica no nacionalismo da Igreja católica.

Disto resulta a importância dos movimentos nacionalistas, pois, transformado num amplo movimento político-social, congregando indivíduos e instituições de diferentes posições ideológicas, anima os debates culturais entre conservadores e liberais, evidenciando os interesses contraditórios voltados, ou para a perspectiva de mudança, ou para a manutenção da ordem existente, servindo, portanto, tanto aos defensores da ordem industrial, como aos defensores da ordem agrária, o que se constitui em focos de tensão, influenciando diretamente os rumos da educação primária e normal nos anos vinte.

Esta década, marcada por reformas do ensino primário e normal nos Estados, tendo como ponto comum a orientação pedagógica voltada para os ideais do movimento escolanovista que, representativo da ideologia liberal, vai ao encontro das necessidades de justificação de implantação de uma nova ordem social e econômica que teve sua expressão no capitalismo nascente.
As reformas estaduais e o processo de modernização dos cursos de formação de professores primários

Na disputa entre o pretendido e o existente, correspondendo aos ideais dos movimentos em defesa, tanto da sociedade urbano-industrial como da nossa “civilização agrária”, de 1920 a 1929 a instrução pública nos Estados e no Distrito Federal sofre alterações, não só em relação ao aspecto quantitativo das instituições escolares, como em relação às novas formas de organização e orientação das práticas pedagógicas que, efetivadas de “modo difuso e dentro das possibilidades postas pela realidade brasileira” (MORAES,1992, p.29), promovem, especialmente na escola normal, suas mais significativas mudanças.

Refletindo as contradições da sociedade, portanto, se dão as políticas públicas do período, pelas quais os Estados promovem reformas na escola primária e normal buscando a mudança da sociedade pela mudança da escola, assumindo significativa importância o professor primário. Para isso, governantes e reformadores, em conformidade com a modernidade assumida pelos países desenvolvidos garantem, pela legislação, uma escola pública, gratuita, obrigatória e, em muitos casos, laica, um direito para homens e mulheres.

É o momento em que se introduzem nos currículos da escola normal, de forma sistemática, as ciências da educação. Valorizavam-se, aí, os aspectos psicológicos, sociológicos e biológicos da educação como uma necessidade para socializar e adaptar o indivíduo à sociedade que se delineava.

Neste processo, se dá uma melhor especificidade ao nível da formação, a articulação com o ensino médio, a preocupação com as práticas pedagógicas nas quais assumem especial destaque as “escolas-modelo” e as “escolas de aplicação”, representando estas instituições, anexas às escolas normais, campo de prática aos futuros professores ou, dito de outra forma, campo de aprendizagem do “fazer pedagógico”.

Modernizava-se, assim, o curso de magistério primário, num clima onde a palavra “moderno” assumia significações revolucionárias ligando-se à idéia de futuro, a um universo novo, adiantado, a uma perspectiva de libertação, o que se traduziu na escola na relevância da questão metodológica.

Nesta linha se dá a Reforma Sampaio Dória em São Paulo, em 1920, uma das mais contraditórias da década que, integrada ao pensamento da Liga Nacionalista de São Paulo, organiza uma escola primária, obrigatória, com duração de dois anos, voltada exclusivamente para a alfabetização.

Apesar de não apresentar inovações significativas em relação às reformas anteriores, a Reforma Dória acontece no período posterior a I Guerra Mundial quando os avanços da ciência e da técnica impõem novos modelos de desenvolvimento, tornando a ordem industrial capitalista dominante.

O padrão era a realidade norte-americana servindo, tanto de modelo para a Constituição Republicana, como para a industrialização que se implantava e para a escola necessária à esta ordem, o que poderá justificar a preocupação do reformador em buscar a mudança de eixo econômico pela mudança do poder político para o que investe na obrigatoriedade de uma escola primária de dois anos e em uma escola normal de quatro anos colocando, nesta, mais atenção em sua organização e proposta, do que na própria escola primária.

Mostrando uma rejeição aos métodos tradicionais, formavam-se professores para uma escola primária que se modernizava como decorrência de uma nova concepção de infância baseada nas descobertas da Psicologia. 

Assim, a escola primária terá como centro o “método natural” que é:

A intuição, a lição de coisas, o contato da inteligência com as realidades que se ensinam, mediante a observação e a experimentação, feitas com alunos e orientadas pelo professor. São expressamente banidas da escola, as tarefas de mera decoração, os processos que apelem exclusivamente para a memória verbal, a substituição das coisas e fatos pelos livros que se devem apenas usar como auxiliares do ensino (Art. 103 do Decreto n. 3.356/1921)

A metodologia, portanto, é o centro das inovações nesta reforma, visto que “lições de coisas” assume este caráter no generalizado método intuitivo, determinando uma mudança de postura pedagógica, abrindo caminhos para novas reformas que se dão na década.

Voltado para a questão metodológica, se dá a importância da formação do pessoal docente, para o que Sampaio Dória apresenta a idéia de aperfeiçoamento profissional do magistério em Faculdades de Educação, idéia que neste período não se concretiza, mas que será objeto de discussão e de proposta nos anos trinta, identificada no Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova.

Neste processo, assumia “lugar de excelência”, na formação do professor, a “escola modelo”, constituindo-se em uma identidade do “moderno” no curso normal, visto que desde 1890, com a reforma Caetano de Campos e, tal qual o pensamento deste reformador, a “escola-modelo” era a grande revolução na formação de professores e Pestalozzi, a sua base, porque era esta a base das metodologias “em países mais avançados”. É pela “educação renovada” que a civilização brasileira será promovida, defendia o reformador. Para isso, é necessário formar mestres e é para isso que se reforma o Curso Normal.

Outros povos já avançaram seu desenvolvimento, dizia. São os modelos. É preciso imitá-los, não com cópias e, sim, com adaptações. É pela adaptação, portanto, e não pela adoção de modelos que se aperfeiçoa a educação e é nas “Escolas-Modelo”, funcionando como laboratórios que serão testados os novos métodos (Dória apud REIS FILHO,1981, p.68).

Neste processo era priorizada a prática sobre o conhecimento científico, organizando-se os cursos numa rígida separação entre teoria e prática. Justifica-se este distanciamento se considerarmos a efetiva ausência de teorias educacionais na formação do professor como suporte às metodologias, pois foi “graças a escolha acertada do pessoal docente” e a descoberta da “Escola Americana”, através “de uma mulher que mora no Rio”, que “estudou nos Estados Unidos” e que sabe “todos os segredos do método” que se implantou a escola modelo em São Paulo (Dória apud REIS FILHO,1981, p.48).

Nesta perspectiva, 

O ensino nas escolas normais deve ser feito, tanto quanto possível, pelo aprendizado ativo e individual do educando e, além do fim de aplicação utilitária de cada cadeira ou aula, deve procurar desenvolver o espírito do aluno, dando-lhe iniciativa intelectual e faculdade crítica (Art. 255, Decreto 3.356/1921)

Organizada a partir de uma estrutura de conhecimentos gerais desenvolvidos nas “escolas complementares” de três anos, a escola normal paulista, pela reforma Dória, previa um ciclo de quatro anos onde, aos moldes das escolas normais modernas do século XIX priorizava a prática pedagógica pela qual o “aprender a fazer” se constituía a formação profissional por excelência.

Nos demais Estados brasileiros, acreditando na reforma da sociedade pela reforma do homem e, sofrendo influências diretas da ABE, acontecem reformas do ensino primário e normal, cuja ênfase se dá no funcionamento eficiente do processo educativo. Nesta ótica, é enaltecido o papel da escola na formação da consciência nacional, na formação dos cidadãos e não apenas de eleitores para o que não basta apenas ensinar a ler e a escrever. Distanciam-se, assim, neste aspecto, as reformas dos demais Estados da reforma da escola paulista.

Salientam-se, aqui, exemplarmente, as reformas da escola normal mineira em 1928 e da escola normal gaúcha em 1929.

Pelo Decreto 8.162/1928 o curso normal na reforma mineira, tendo em Francisco Campos seu principal expoente, está organizado em sete anos divididos em Curso de Adaptação, Curso Preparatório com a finalidade de ser a base de conhecimentos gerais e Curso de Aplicação, com duração de dois anos, sendo este último, o curso normal propriamente dito. Junto ao Curso de Aplicação era previsto o Curso de Aperfeiçoamento voltado para métodos e técnicas como uma proposta de educação continuada.

Além deste, buscando atender a sociedade nas suas diferenças, também cria um curso rural de dois anos para formar professores para aquele meio. Pobre em sua estrutura e sem exigências científicas, o curso normal rural se identificava com as características do meio a que se destinava. Isto sinaliza para a idéia de que a educação deveria atender aos interesses da sociedade nas suas necessidades por suas características e não pelas necessidades humanas.

As idéias escolanovistas são a base das reformas por, neste momento, ser o que “é moderno e positivamente avançado”(Antônio Carlos apud PEIXOTO,1989, p.26).

Se quisermos encontrar a origem de todo esse momento, que se assemelha a um ato de despejo das velhas escolas adormecidas na sua prática e na sua rotina, deveremos nos dirigir, não aos práticos de ensino, mas ao Instituto Jean-Jacques em Genebra, à universidade de Bruxelas, às Universidades americanas, às Universidades da Áustria e da Alemanha, aos psicólogos, aos Stern, aos Spranger, aos Claparede, aos Decroly, aos Dewey (Exposição de Motivos do Decreto 8162 de 20 de janeiro de 1928)
Partindo desta base teórica, a reforma mineira busca a modernização na formação de professores primários, investindo basicamente em uma mudança metodológica. Nesta linha de pensamento assumem maior importância no curso as questões práticas e, nestas, a disciplina de Metodologia.

Assim,

Os professores da escola, particularmente os de Metodologia, organizarão programas de conferências relativas a temas que versem, de preferência, sobre exercícios complementares ou estudo e desenvolvimento de pontos mais importantes dos programas, preferidos sempre, aqueles sobre os quais hajam aos alunos realizado investigações e documentação...(Art.52, Decreto 8162/1928)

A preocupação com as metodologias é uma constante no Regulamento do Ensino Normal mineiro e, neste particular, chama a atenção a criação da Escola de Aplicação e dos cursos de férias.

Enquanto os cursos de férias tinham como objetivo o aperfeiçoamento contínuo dos professores em serviço, as Escolas de Aplicação, funcionando como instituições anexas às Escolas Normais, serviam de campo de prática aos futuros professores.

Disto se depreende que a base positivista em que se apoiava a formação do professor, neste momento, se alia a um projeto liberal de educação. A partir daí, a ordem intelectual da formação do magistério começa a perder terreno para uma ordem prática dirigida para as questões técnicas.

Se, isto, por um lado, representava um avanço, por outro, não havia garantia de construção do “moderno” se entendermos o moderno a partir dos ideais do século XVIII quando a idéia de um mundo laico colocou na razão o centro das ações humanas. Neste caso, se entende o moderno como o mundo da livre iniciativa, da transformação, do conhecimento, da forma como os homens vêem a si e aos outros, visto que através do saber, o ser humano se liberta das amarras da religião, de verdades prontas, colocando os tempos modernos como o espaço para a liberdade de pensamento, para a transformação do meio pela ação deliberada do indivíduo. Identifica-se o moderno, portanto, com o mundo que leva homens e mulheres em busca de novos fundamentos para o conhecimento e para a ação.

Ao contrário, acrescentar disciplinas profissionalizantes distanciadas da prática, cuja ênfase está centrada nos métodos, se destituía o professor da condição inerente à formação moderna: a intelectualidade.

Voltada para métodos, em conformidade com as características da infância, sem ênfase nas teorias que lhe dão suporte, sem uma sólida formação científica, a formação do professor primário implicou na completa dissociação entre teoria e prática e, nesta perspectiva, a cópia, a adaptação era a forma de introdução do “moderno”. Neste processo a escola se modernizou, sofrendo o professor primário diretamente as implicações desta modernização, o que correspondeu à sua minoridade intelectual.

Neste quadro, se salienta a predominância das disciplinas práticas e artísticas, caso dos trabalhos manuais e do desenho sobre as disciplinas de conhecimento científico na formação de professores primários nas reformas estaduais, pelas quais o professor estaria apto a desempenhar uma mudança de postura, desenvolvendo na criança habilidades motoras necessárias ao trabalho manual que, associado ao desenvolvimento de habilidades em trabalhos coletivos, evidenciava uma nova perspectiva no ato de ensino, tão ao gosto das necessidades do trabalho industrial. 

Muito explícita nesta questão se dão as propostas de formação de professores na reforma gaúcha, através do Decreto n. 4277 de 13 de março de 1929.
Sendo Osvaldo Aranha, Secretário do Interior, naquele momento, é através dele que as idéias escolanovistas iniciam sua caminhada de forma sistemática no Rio Grande do Sul e, nesta perspectiva, se cria a Escola Normal de Porto Alegre, em substituição à Escola Complementar, especificamente. 

A Escola Normal de Porto Alegre compreendia: Curso Complementar de três anos; Curso Normal ou de Aperfeiçoamento de dois anos; Curso de Aplicação em 6 anos, sendo 4 anos de ensino primário elementar e 2 de elementar superior; Curso Ativo, em dois anos e Jardim de Infância.

Salienta-se, aqui, o Curso Ativo que, integrando o Curso Normal de Porto Alegre, tinha por finalidade, sob a superintendência do professor de Economia Doméstica da Escola Complementar, promover estudos de Desenho Decorativo, Decoração e Arranjos de Interior, Música, Costura e Confecções, Trabalhos de Agulha, Higiene Alimentar, etc para o sexo feminino e, para o sexo masculino, preparar para o comércio, indústria e agricultura.

Fica, assim, definida a educação voltada para o trabalho deixando claro que, junto à formação para o exercício do magistério, o curso de formação de professores primários tinha, também, a incumbência de preparar pessoal para outras áreas da sociedade.

Através do curso normal buscava-se solucionar os problemas que se apresentavam na sociedade, formando professores em conformidade com a ordem social emergente, visto que, através do trabalho do professor primário se organiza uma mentalidade voltada para a divisão do trabalho, para a formação de um profissional disciplinado para o “fazer” pedagógico. 

Afinal, como diz Sodré (1977,p.72), se a necessidade maior era o número de operários, do que de intelectuais, “o esforço do Estado deveria ser muito maior em proporcionar aos capitalistas os proletários  de que eles necessitavam”.

Neste processo, a prática era a ordem e, assim, o “aprender fazendo” se constituía a profissionalização por excelência do professor primário, o que justifica a importância das “escolas-modelo” e das “escolas de aplicação, centro de treinamento para o “aprender a fazer”.

Com esta preocupação, se criam laboratórios, se instituem cursos de férias para aperfeiçoamento contínuo aos professores em serviço, bem como à criação de gabinetes, laboratórios e museus como os de Física e Química, de Psicologia e Pedagogia. A isto, acrescem-se as medidas moralizadoras através da educação cívica a ser desenvolvida nas escolas, com obrigatoriedade.

A sociedade estava fundada na economia rural que, atrasada, rudimentar, não tinha maiores exigências à escola que não a disciplina e a manutenção da ordem. Pode-se dizer com Cunha (1986, p.218) que, neste contexto, não era o analfabetismo o maior mal do país e, sim, “a falta de uma direção moral que orientasse a conduta, os sentimentos e o caráter dos trabalhadores” e, neste aspecto, a escola normal se ajustava a estes propósitos em sua organização modernizada.
Assume importância, nesta questão, a proposta das Ligas Nacionalistas de formação moral através do escotismo, movimentos e instituições que serviram de atrativo ideológico para assegurar um consenso suficiente para o projeto de modernização. A substância real do esforço, a real decolagem para a modernidade de fato alcançada, foi a difusão do regime disciplinar, pois para a Liga de Defesa Nacional o escotismo representa “uma instituição de energia, tendo por base a força, mas a força inteligente que se chama DEVER, governada pela disciplina” (COELHO NETO, 1921, p.107). (grifo do autor) 

Nesta mesma linha, a reforma mineira introduz o ensino religioso nas escolas públicas quebrando a laicidade do ensino garantida pela Constituição de 1891.

Apoiado nas convicções da ala conservadora da ABE, Campos buscou, com esta medida, por um lado, apoio da Igreja ao projeto do governo, por outro, buscou no ensino religioso um mecanismo de formação moral que, na perspectiva religiosa, assumia um caráter disciplinador.

Formando o professor primário em uma única orientação doutrinária, o Governo estaria garantindo a formação cívico-católica como um requisito de formação moral do povo brasileiro tão necessária à manutenção da ordem.

Disto se depreende o caráter contraditório das reformas educacionais dos anos vinte, visto que, ao mesmo tempo em que acolhia a idéia de mudança social pela mudança da educação, também buscava pela educação a manutenção da ordem existente que tinha no latifúndio cafeicultor a base de sustentação.

Neste processo, o caráter contraditório da sociedade se traduz nas propostas contraditórias de formação de professores primários, para o que se atribui ser responsabilidade destes profissionais, através da escola, a inculcação de novos métodos de trabalho, a formação de uma nova mentalidade necessária à aceitação passiva da sociedade urbano industrial que buscava se firmar, necessária às novas necessidades de produção e consumo inerentes à organização capitalista.

Ao lado das tradições, portanto, uma sociedade que exigia renovação, buscando ser moderna, onde o padrão de moderno pretendido era o padrão dos países desenvolvidos. Buscava-se a transformação do país aos moldes da modernidade, como diz Santos (1991, p.160), “mais ou menos próximos do ocidente”. A idéia era atingir o estágio do moderno sem a construção do moderno.

Nesta perspectiva, a formação de professores deixa de ser voltada para o conhecimento, conciliando a modernização da escola com a rígida disciplina, atendendo, tanto aos interesses da burguesia industrial, como os setores mais tradicionais da sociedade.

Falava mais alto, portanto o positivismo visto que “as leis que a ciência positiva descobrira e que a distinguiam do empirismo, eram positivas também no sentido de afirmarem a ordem estabelecida como base para a negação da necessidade de construção de uma nova ordem” (MARCUSE,1978, p.315).

O professor, aí, como mediador entre o discurso do moderno e o atraso da realidade existente torna-se, na verdade, o elemento, por excelência, comprometido com a manutenção de uma escola inculta e atrasada distanciada de qualquer projeto de construção de conhecimento, marginalizada diante do desenvolvimento que despontava nas nações modernas, impossibilitada de acompanhar as tendências do século.

Positivismo e liberalismo, portanto, era a base na qual se formavam professores, tanto para manter a ordem existente, como para afirmar o processo de modernização da sociedade. Pelo positivismo, força ideológica dominante no país, são traçados os destinos da educação brasileira pela separação entre teoria e prática, entre ciência e técnica, entre o saber e o fazer.  


Segundo Chauí (1980, p. 27-28), a influência positivista estabelece uma posição de subordinação da prática à teoria e não de relação entre as mesmas. A teoria é reduzida à organização e sistematização hierárquica das idéias. Nesta perspectiva, as idéias não têm compromisso com a explicação ou compreensão dos fenômenos naturais e humanos a partir de suas raízes, enquanto a prática é colocada apenas como um mero instrumento técnico para aplicação das regras determinadas pela teoria. 

Por sua vez, a influência liberal na educação do país modernizou os métodos sem a preocupação com seus respectivos referenciais teóricos. Era a prática sem teoria, o que não permite ao professor a construção de alternativas próprias para a educação brasileira. Esta contradição teve como ponto comum a divisão entre a teoria e a prática na formação do professor primário desde o início de nossa história.

Neste contexto se salienta o papel do Estado, parceiro do capital, pois associando a educação à reprodução das relações sociais, faz da educação uma instituição formadora do trabalhador disciplinado e dócil para atender aos interesses dominantes.  Sob o controle do capital a educação “aparece como momento importante dessa referência ao processo de produção e às relações hegemônicas. Não se trata apenas de relacionar a educação com a reprodução dos meios de produção, mas, fundamentalmente, com a reprodução das relações de produção” (CURY, 2000 p. 59). 

Esta realidade se reproduz nas atuais políticas de formação de professores para a Educação Básica, apesar do tempo histórico diferente.
Neoliberalismo e formação docente


Lembramos que no contexto da educação básica, mais especificamente o nível primário, consolidou-se como categoria do pensamento liberal, enquanto direito formal dos povos a partir da afirmação do capitalismo como modo de produção dominante, tendo especialmente na educação elementar, a forma de socializar/preparar os indivíduos para atuar na sociedade que se afirmava na produção fabril.


Na atualidade, as mudanças tecnológicas e de organização do trabalho por que passam os países de capitalismo avançado a partir dos meados da década de 80 configuram o mundo produtivo com base na flexibilização da produção e reestruturação das ocupações; integração de setores da produção; multifuncionalidade e polivalência dos trabalhadores, o que faz da escola básica objeto de atenção especial dos organismos internacionais financiadores da educação (FRIGOTTO, 2001). 
Efetivamente, as propostas de educação do Banco Mundial para os países de Terceiro Mundo confere alta prioridade à educação básica, o que pode ser comprovado no relatório de 1995 sobre políticas educacionais intitulado “Prioridades e Estratégias para a Educação”, no qual o Banco Mundial estabelece, tal como nos informa Lauglo (1997, p. 11), um planejamento como orientação aos governos dos países aos quais empresta dinheiro.  Nesta orientação, de acordo com o autor citado (p.12,13), o Banco Mundial determina a gratuidade da educação básica, mais especificamente da educação primária. 

Estas políticas se inserem nas transformações no mundo do trabalho, trazendo novas proposições para o papel do Estado na economia e nas áreas sociais em atendimento às mudanças tecnológicas e de organização do trabalho, o que impõe uma revisão da formação docente na perspectiva de instaurar processos de mudança no interior das instituições formadoras de modo que, através da formação docente, a escola básica se incorpore aos atuais interesses do capital. Para tanto, os objetivos e conteúdos de todo e qualquer curso ou programa de formação inicial ou continuada de professores assumem grande importância no atual contexto e faz da legislação educacional a referência básica para a compreensão das políticas de formação de professores que, contaminada pelos interesses do capital, através das recomendações do Banco Mundial, instituem as normas da formação.

A qualidade da formação, determinada por governos e organismos internacionais, vem enfatizando a relação da educação com o conhecimento na perspectiva de superação de um modelo de trabalhador forjado no fordismo e no taylorismo. Se antes os requerimentos da formação profissional estavam diretamente ligados ao posto de trabalho, agora a defesa é por uma formação genérica, polivalente, flexível às mudanças dos processos de trabalho de modo a formar o cidadão para “adaptar-se com flexibilidade a novas condições de ocupação ou aperfeiçoamento” (Resolução.CNE/CEB 3/98).


Isto indica que, para o modelo de acumulação flexível, é necessário um novo tipo de trabalhador, não mais dotado de conhecimentos específicos, mas de “competências” em termos de conhecimentos básicos e polivalentes, de modo a aproximar a escola e o mundo do trabalho em que a valorização dos saberes dos trabalhadores prioriza a prática como referência para a formação, exigências que evidenciam a necessidade da formação de professores para a educação básica de modo a formar o pessoal adequado aos novos modos de produção.
A LDBEN/96, do ponto de vista legal, dedica um capítulo específico à formação dos profissionais da educação que se inicia com os fundamentos metodológicos que presidirão a formação, tal como se expressa no Art. 61 que explicita:

Art. 61. A formação de profissionais da educação, de modo a atender aos objetivos dos diferentes níveis e modalidades de ensino e às características de cada fase do desenvolvimento do educando, terá como fundamentos:1. a associação entre teorias e práticas, inclusive mediante a capacitação em serviços; 2. aproveitamento da formação e experiências anteriores em instituições de ensino e outras atividades

Nesta ótica estão situadas as diretrizes curriculares para a formação de professores, o que se explica hoje, pelas “transformações científicas e tecnológicas que ocorrem de forma acelerada exigindo das pessoas novas aprendizagens, não somente no período de formação inicial, mas ao longo da vida (...). Neste contexto, reforça-se a concepção de escola voltada para a construção de uma cidadania consciente e ativa que ofereça aos alunos as bases culturais que lhes permitam identificar e posicionar-se frente às transformações em curso e incorporar-se na vida produtiva e sócio-política”. Para tanto, “a formação de professores como preparação profissional passa a ter um papel crucial no atual contexto, agora para possibilitar que possam experimentar, em seu próprio processo de aprendizagem, o desenvolvimento de competências necessárias para atuar nesse novo cenário, reconhecendo-a como parte de uma trajetória de formação permanente ao longo da vida” (Parecer CNE 09/2001, p. 9 e 11), indicando que a educação “tornou-se um elemento essencial da própria atividade econômica que exige mais conhecimento e um nível de formação mais avançado” (DOWBOR, 1998,p.104).


Neste processo, a ênfase das competências está no conhecimento construído “na” e “pela” experiência, pois como o próprio Parecer CNE/CP 009/2001 diz (p. 47-48), 

[...] é um tipo de conhecimento que não pode ser construído de outra forma senão na prática profissional e de modo algum pode ser substituído pelo conhecimento  “sobre” esta prática. Saber – e aprender – um conceito, ou uma teoria é muito diferente de saber – e aprender – a exercer um trabalho. Trata-se, portanto de aprender a “ser” professor”. “Entretanto é preciso deixar claro que o conhecimento experiencial pode ser enriquecido quando articulado a uma reflexão sistemática. Constrói-se, assim, a conexão com o conhecimento teórico, na medida em que é preciso usá-lo para refletir sobre a experiência, interpretá-la, atribuir-lhe significado.


Sobre isto, Ramos (2002, p.293, 294), afirma que: 

No plano da psicologia cognitiva, a competência aparece sempre associada à inteligência prática – ação do pensamento sobre a experiência sensível - em detrimento da inteligência formalizadora, como ação abstrata do pensamento. (...) Nesta ótica, a competência é a noção de subjetividade, mas também de alteridade, do imediato, do efêmero, do instável. É um mecanismo de adaptação dos indivíduos à instabilidade da vida.

A linguagem utilizada na legislação nos permite observar com Dowbor (1998) que parece estarmos assistindo a uma profunda mutação do próprio papel da educação no processo de reprodução social, o que exige uma leitura crítica dos propósitos do capital que tradicionalmente fez da educação um instrumento destinado a adequar o futuro profissional ao mundo do trabalho, disciplinando-o e municiando-o de certa maneira com conhecimentos técnicos para que “possa vencer na vida” inserindo-se de forma vantajosa no mundo como existe, o que caracteriza, conforme Frigotto (1984), a educação no contexto da teoria do capital humano.


O atual recurso do capital para isto se traduz no princípio orientador básico para os cursos de formação de professores que, de acordo com o Parecer CNE/CP 009/2001, está na concepção de competência compreendida no documento citado, como a capacidade do professor de mobilizar conhecimentos transformando-os em ação, o que sinaliza para a priorização da prática sobre a teoria. 


Processa-se, desta forma, sob o enfoque da dominação do capital internacional, um modelo de formação, não só distanciado do conhecimento, como voltado para a diretividade e o controle, sem espaço para a criatividade, para o espírito científico e para uma formação contextualizada e interdisciplinar que possibilite ao professor buscar alternativas compatíveis com as necessidades dos cidadãos, omitindo-se a análise dos problemas educacionais que são, em parte, gerados pelas contradições da sociedade de classes em que vivemos.

Estas considerações nos permitem evidenciar a deficiência da formação do professor que, embasada na prática, enquadra-o na categoria de professor executor, acrítico cumpridor de normas, pois sem uma base consistente de conhecimentos gerais e das ciências da educação inseridas no contexto sócio-político, o professor, não só perde a consistência teórica necessária inerente à profissão, como se dissocia de qualquer vínculo com a pesquisa e com a construção do conhecimento, contrariando as características determinantes da sociedade moderna que tem no conhecimento a sua base de sustentação a partir da autonomia intelectual do sujeito.

Isto implica na relação teoria e prática que não está desvinculada das condições econômico-sociais do país, visto que a divisão e a especialização do trabalho: 
[...] convertem-se numa divisão do próprio homem que põe todo o seu ser a serviço de uma só atividade que corresponde a uma das operações da máquina (...). A intervenção da consciência tão necessária quando se trata de escolher entre várias alternativas, isto é, numa situação problemática, converte-se num obstáculo quando propriamente não há alternativas, quando se trata de percorrer um só e único caminho e não sobra margem alguma para o imprevisível”(Sanchez Vasquez apud RIBEIRO, 1995, p. 40).


Embrenhada nos liames da sociedade organizada em tempos de imperialismo do capital, a qualidade da educação determinada por um novo discurso, singularizada, parece contribuir para que se reforcem os distanciamentos entre a escola que se deseja e a escola real, porque se apresenta mais como recurso ideológico do que propriamente como possibilidade de uma educação escolar efetiva de igual nível para todos.

Considerações finais


Do estudo que realizamos buscando responder a questão sobre as implicações do capital na formação do professor primário, hoje, professor dos anos iniciais do Ensino Fundamental, afirma-se que a preocupação com a formação deste profissional esteve sempre ligada aos interesses da ordem capitalista dominante.
Se nos anos vinte a formação do professor atendeu aos interesses da modernização da sociedade aos moldes das modernas sociedades capitalistas, hoje, esta formação está ligada à manutenção desta ordem.

Efetivamente, a modernização econômica, caracterizada pela intensificação da modernização tecnológica, coloca na escola, em todos os níveis, um papel de relevo, enquanto formadora de pessoal necessário para a manutenção do modelo econômico que se instaura no país e, neste contexto, voltada para a tecnologia e não para a ciência, a educação será um “investimento” individual e social tendo como referencial os ditames da teoria do “capital humano”.

Neste modelo de desenvolvimento, a escola será compreendida como investimento e o conhecimento como capital e, este, será o grande argumento para colocar o indivíduo, a partir de sua formação, a serviço do modelo de desenvolvimento instalado.


Se a década de 1920 representou um momento decisivo para o país disto decorrendo a idéia de mudança, de renovação, de progresso para o que a educação se constituía uma exigência para a sociedade industrial que se buscava, hoje, com a crise estrutural do capitalismo, houve a necessidade de flexibilizar a produção a fim de tornar as empresas mais competitivas e esvaziar as lutas sociais. Nessa nova organização social do trabalho, a educação aparece novamente como instrumento central às exigências do mercado, porém, desta vez, responsável pela formação do trabalhador “competente”, dócil, flexível e competitivo, para o que se formam professores.

Neste processo se incluem necessariamente os processos de educação inicial e continuada de professores que, ao longo de nossa história não evidenciaram características relativas aos aspectos técnicos, científicos e políticos, nem destacaram a relação entre escola e a sua realidade interna e externa, o que inviabiliza qualquer transformação significativa da maioria das instituições educativas, servindo apenas para treinamento da prática e aceitação passiva da nova ordem. 

Com a dissociação entre a teoria e a prática, entre a ciência e a técnica, entre o saber e o fazer, pode-se dizer que a formação do professor, no Brasil, distanciou-se de uma formação humana que o capacitasse a exercer sua liberdade através da cooperação, do trabalho criador, da permanente condição de aperfeiçoamento e de reflexão crítica.

É uma prática que reproduz os movimentos nacionalistas que, sem buscar solução própria e sem levantar uma oposição crítica ao atraso do país, afirmam-se medidas para se encurtar as distâncias e adequar a realidade local aos modelos importados.


Os princípios escolanovistas que se introduzem no país nos anos vinte se apresentam como o novo que, postulando a independência da escola diante de interesses particulares de classe, credo religioso ou político, permitia o desenvolvimento de habilidades e talentos de acordo com as possibilidades de cada um, prometendo espaço assegurado na sociedade para todos. Era a oportunidade de progresso social e individual, onde a escola se tornava o instrumento para a construção de uma nova filosofia para os tempos modernos.


Pode-se dizer, portanto, que sob o ponto de vista sócio-histórico, o escolanovismo se apresenta como uma nova pregação de caráter liberal que se desencadeia nos anos vinte associado à marcha do desenvolvimento do capitalismo brasileiro.


As reformas dos cursos de formação de professores atendiam às necessidades de formação de pessoal para atender a industrialização e a urbanização crescentes. Era preciso preparar a sociedade para mudanças, ou seja, educar o povo para a aceitação da mudança, indicando o sentido modernizador das reformas do ensino normal. A contradição destes propósitos se evidenciava, também, em atender aos interesses já existentes, pois, sem modificar o panorama da estrutura agrária, uma classe operária, analfabeta e destituída de qualquer condição de participação política ou de integração nos modernos meios de trabalho, era suficiente. Esta era uma situação que parecia clara para governantes e reformadores, o que evidenciou as contradições e as tensões na formação docente naquele período.

Era necessário preparar a sociedade, através do professor, para a aceitação da nova ordem, para a disciplina necessária aos novos métodos de trabalho que a fábrica gerava, para a formação de atitudes compatíveis com a sociedade de consumo que se implantava.

Neste processo, substituía-se o conhecimento pelo procedimento eficaz traduzido nos métodos de ensino o que integrava a modernização dos cursos de formação de professores à modernização desenraizada da sociedade que se manifestava nas modernas construções, nos meios de comunicação e de transporte e nos novos aparatos importados, do que se pode afirmar que, a partir dos anos vinte, o processo de modernização econômica se traduziu na modernização do projeto educacional tendo no curso normal a sua base de sustentação.

Na atualidade as mudanças na formação de professores incluem a organização e o conteúdo das atividades educativas, a validação e o reconhecimento dos saberes e das capacidades profissionais. A validação das aquisições profissionais faz com que o lugar de trabalho também se transforme em formador por excelência. Desta forma, o sistema de formação inicial e contínua se associa aos processos de investigação de novas competências e visa preparar os trabalhadores, não para o exercício de uma especialidade, mas para poder reconverter-se permanentemente, o que não implica em transformação do processo de formação, estando este servindo aos interesses do capital, o que não diferencia os propósitos da formação hoje dos propósitos da formação dos anos vinte.
Sem dúvida, nos dias atuais, sob a ótica da formação por competências, predomina a prática sobre a teoria, o que substitui o caráter histórico-ontológico do conhecimento. Chamada de epistemologia experiencial é, na verdade, uma epistemologia adaptativa (RAMOS, 2002) e, neste caso se reproduz a força disciplinadora da formação.

Partindo desses pressupostos, do ponto de vista do desenvolvimento humano, que necessita de valores voltados à promoção da autonomia, a educação não contribui para a transformação social, considerando o modo de produção capitalista que necessita de trabalhadores dóceis e disciplinados para atender a demanda empresarial e a tarefa domesticadora e disciplinadora dessa necessidade, a qual coube à educação desempenhar. Isto é a comprovação histórica mais evidente da subjugação da educação ao capital e, nela, a formação de professores.
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